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Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça 
 
 

PROTOCOLO I 
 
Procedimentos para a aplicação e o acompanhamento de medidas cautelares diversas 

da prisão para custodiados apresentados nas audiências de custódia 

 

Este documento tem por objetivo apresentar orientações e diretrizes sobre a 
aplicação e o acompanhamento de medidas cautelares diversas da prisão para custodiados 
apresentados nas audiências de custódia. 

 

1. Fundamentos legais e finalidade das medidas cautelares diversas da prisão 

 A Lei das Cautelares (Lei 12.403/11) foi instituída com o objetivo de conter o 
uso excessivo da prisão provisória. Ao ampliar o leque de possibilidades das medidas 
cautelares, a Lei das Cautelares introduziu no ordenamento jurídico penal modalidades 
alternativas ao encarceramento provisório.  

Com a disseminação das audiências de custódia no Brasil, e diante da 
apresentação do preso em flagrante a um juiz, é possível calibrar melhor a necessidade da 
conversão das prisões em flagrante em prisões provisórias, tal como já demonstram as 
estatísticas dessa prática em todas as Unidades da Federação. 

 Quanto mais demorado é o processo criminal, menor é a chance de que a pessoa 
tenha garantido o seu direito a uma pena alternativa à prisão.  

Também menores são os índices de reincidência quando os réus não são 
submetidos à experiência de prisionalização.  

O cárcere reforça o ciclo da violência ao contribuir para a ruptura dos vínculos 
familiares e comunitários da pessoa privada de liberdade, que sofre ainda com a 
estigmatização e as consequentes dificuldades de acesso ao mercado de trabalho, ampliando 
a situação de marginalização e a chance de ocorrerem novos processos de criminalização.
  

 Apesar desse cenário, o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
(2015), consolidado pelo Departamento Penitenciário Nacional, aponta que 41% da 
população prisional no país é composta por presos sem condenação, que aguardam privados 
de liberdade o julgamento de seu processo.  

A esse respeito, pesquisa publicada pelo IPEA (2015), sobre a Aplicação de 
Penas e Medidas Alternativas, aponta que em 37,2% dos casos em que réus estiveram 



 2

presos provisoriamente, não houve condenação à prisão ao final do processo, resultando em 
absolvição ou condenação a penas restritivas de direitos em sua maioria. A pesquisa 
confirma, no país, diagnósticos de observadores internacionais, quanto "ao sistemático, 
abusivo e desproporcional uso da prisão provisória pelo sistema de justiça".  

As medidas cautelares devem agregar novos paradigmas a sua imposição, de 
modo que a adequação da medida se traduza na responsabilização do autuado, assegurando-
lhe, ao mesmo tempo, condições de cumprimento dessas modalidades autonomia e 
liberdade, sem prejuízo do encaminhamento a programas e políticas de proteção e inclusão 
social já instituídos e disponibilizados pelo poder público.  

Nesse sentido, conforme previsto nos Acordos de Cooperação nº 05, nº 06 e nº 
07, de 09 de abril de 2015, firmados entre o Conselho Nacional de Justiça e o Ministério da 
Justiça, as medidas cautelares diversas da prisão aplicadas no âmbito das audiências de 
custódia serão encaminhadas para acompanhamento em serviços instituídos 
preferencialmente no âmbito do Poder Executivo estadual, denominados Centrais 
Integradas de Alternativas Penais ou com outra nomenclatura, bem como às Centrais de 
Monitoração Eletrônica, em casos específicos. Caberá ao Departamento Penitenciário 
Nacional, órgão vinculado ao Ministério da Justiça, em parceria com o Conselho Nacional 
de Justiça, elaborar manuais de gestão dessas práticas, com indicação das metodologias de 
acompanhamento dessas medidas. 

Ainda de acordo com os acordos de cooperação, as medidas cautelares diversas 
da prisão deverão atentar às seguintes finalidades: 

I. a promoção da autonomia e da cidadania da pessoa submetida à medida; 

II.  o incentivo à participação da comunidade e da vítima na resolução dos 
conflitos; 

III.  a autoresponsabilização e a manutenção do vínculo da pessoa submetida à 
medida com a comunidade, com a garantia de seus direitos individuais e sociais; e 

IV.  a restauração das relações sociais. 

 

2. Diretrizes para a aplicação e o acompanhamento das medidas cautelares diversas 
da prisão 

De forma a assegurar os fundamentos legais e as finalidades para a aplicação e o 
acompanhamento das medidas cautelares diversas da prisão, o juiz deverá observar as 
seguintes diretrizes: 

I. Reserva da lei ou da legalidade: A aplicação e o acompanhamento das 
medidas cautelares diversas da prisão devem se ater às hipóteses previstas na 
legislação, não sendo cabíveis aplicações de medidas restritivas que extrapolem a 
legalidade. 

II. Subsidiariedade e intervenção penal mínima: É preciso limitar a 
intervenção penal ao mínimo e garantir que o uso da prisão seja recurso residual 
junto ao sistema penal, privilegiando outras respostas aos problemas e conflitos 
sociais. As intervenções penais devem se ater às mais graves violações aos direitos 
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humanos e se restringir ao mínimo necessário para fazer cessar a violação, 
considerando os custos sociais envolvidos na aplicação da prisão provisória ou de 
medidas cautelares que imponham restrições à liberdade.  

III. Presunção de inocência: A presunção da inocência deve garantir às 
pessoas o direito à liberdade, à defesa e ao devido processo legal, devendo a prisão 
preventiva, bem como a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão serem 
aplicadas de forma residual. A concessão da liberdade provisória sem ou com 
cautelares diversas da prisão é direito e não benefício, devendo sempre ser 
considerada a presunção de inocência das pessoas acusadas. Dessa forma, a regra 
deve ser a concessão da liberdade provisória sem a aplicação de cautelares, 
resguardando este direito sobretudo em relação a segmentos da população mais 
vulneráveis a processos de criminalização e com menor acesso à justiça. 

  IV. Dignidade e liberdade: A aplicação e o acompanhamento das 
medidas cautelares diversas da prisão devem primar pela dignidade e liberdade das 
pessoas. Esta liberdade pressupõe participação ativa das partes na construção das 
medidas, garantindo a individualização, a reparação, a restauração das relações e a 
justa medida para todos os envolvidos. 

  V. Individuação, respeito às trajetórias individuais e reconhecimento 
das potencialidades: Na aplicação e no acompanhamento das medidas cautelares 
diversas da prisão, deve-se respeitar as trajetórias individuais, promovendo soluções 
que comprometam positivamente as partes, observando-se as potencialidades 
pessoais dos sujeitos, destituindo as medidas de um sentido de mera retribuição 
sobre atos do passado, incompatíveis com a presunção de inocência assegurada 
constitucionalmente. É necessário promover sentidos emancipatórios para as 
pessoas envolvidas, contribuindo para a construção da cultura da paz e para a 
redução das diversas formas de violência.  

VI. Respeito e promoção das diversidades: Na aplicação e no 
acompanhamento das medidas cautelares diversas da prisão, o Poder Judiciário e os 
programas de apoio à execução deverão garantir o respeito às diversidades 
geracionais, sociais, étnico/raciais, de gênero/sexualidade, de origem e 
nacionalidade, renda e classe social, de religião, crença, entre outras. 

VII. Responsabilização: As medidas cautelares diversas da prisão devem 
promover a responsabilização com autonomia e liberdade dos indivíduos nelas 
envolvidas. Nesse sentido, a aplicação e o acompanhamento das medidas cautelares 
diversas da prisão devem ser estabelecidos a partir e com o compromisso das partes, 
de forma que a adequação da medida e seu cumprimento se traduzam em 
viabilidade e sentido para os envolvidos. 

VIII.  Provisoriedade: A aplicação e o acompanhamento das medidas 
cautelares diversas da prisão devem se ater à provisoriedade das medidas, 
considerando o impacto dessocializador que as restrições implicam. A morosidade 
do processo penal poderá significar um tempo de medida indeterminado ou 
injustificadamente prolongado, o que fere a razoabilidade e o princípio do mínimo 
penal. Nesse sentido, as medidas cautelares diversas da prisão deverão ser aplicadas 
sempre com a determinação do término da medida, além de se assegurar a 
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reavaliação periódica das medidas restritivas aplicadas. 

IX.  Normalidade: A aplicação e o acompanhamento das medidas cautelares 
diversas da prisão devem ser delineadas a partir de cada situação concreta, em 
sintonia com os direitos e as trajetórias individuais das pessoas a cumprir. Assim, 
tais medidas devem primar por não interferir ou fazê-lo de forma menos impactante 
nas rotinas e relações cotidianas das pessoas envolvidas, limitando-se ao mínimo 
necessário para a tutela pretendida pela medida, sob risco de aprofundar os 
processos de marginalização e de criminalização das pessoas submetidas às 
medidas. 

X. Não penalização da pobreza: A situação de vulnerabilidade social das 
pessoas autuadas e conduzidas à audiência de custódia não pode ser critério de 
seletividade em seu desfavor na consideração sobre a conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva. Especialmente no caso de moradores de rua, a 
conveniência para a instrução criminal ou a dificuldade de intimação para 
comparecimento a atos processuais não é circunstância apta a justificar a prisão 
processual ou medida cautelar, devendo-se garantir, ainda, os encaminhamentos 
sociais de forma não obrigatória, sempre que necessários, preservada a liberdade e a 
autonomia dos sujeitos. 

 

3. Procedimentos para acompanhamento das medidas cautelares e inclusão social 

As medidas cautelares, quando aplicadas, devem atender a procedimentos capazes 
de garantir a sua exequibilidade, considerando: 

I. a adequação da medida à capacidade de se garantir o seu 
acompanhamento, sem que o ônus de dificuldades na gestão recaia sobre o autuado; 

II.  as condições e capacidade de cumprimento pelo autuado; 
III.  a necessidade de garantia de encaminhamentos às demandas sociais 

do autuado, de forma não obrigatória. 
 
Para garantir a efetividade das medidas cautelares diversas da prisão, cada órgão ou 

instância deve se ater às suas competências e conhecimentos, de forma sistêmica e 
complementar.  

 
Para além da aplicação da medida, é necessário garantir instâncias de execução das 

medidas cautelares, com metodologias e equipes qualificadas capazes de permitir um 
acompanhamento adequado ao cumprimento das medidas cautelares diversas da prisão.  

Para tanto, caberá ao Ministério da Justiça, em parceria com o Conselho Nacional 
de Justiça, desenvolver manuais de gestão, com metodologias, procedimentos e fluxos de 
trabalho, além de fomentar técnica e financeiramente a criação de estruturas de 
acompanhamento das medidas, conforme previsto nos Acordos de Cooperação nº 05, nº 06 e 
nº 07, de 09 de abril de 2015. 

 
Nesse sentido, as Centrais Integradas de Alternativas Penais ou órgãos equivalentes, 

bem como as Centrais de Monitoração Eletrônica, serão estruturados preferencialmente no 
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âmbito do Poder Executivo estadual e contarão com equipes multidisciplinares 
regularmente capacitadas para atuarem no acompanhamento das medidas cautelares. 

 
 

3.1. A atuação do Juiz deverá considerar os seguintes procedimentos: 
 

I.  A partir da apresentação de motivação para a sua decisão nos termos do 
art. 310 do CPP, resguardando o princípio da presunção de inocência, caberá ao juiz 
conceder a liberdade provisória ou impor, de forma fundamentada, a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, somente quando necessárias, justificando o 
porquê de sua não aplicação quando se entender pela decretação de prisão 
preventiva; 

II.  Garantir ao autuado o direito à atenção médica e psicossocial 
eventualmente necessária(s), resguardada a natureza voluntária desses serviços, a 
partir do encaminhamento às Centrais Integradas de Alternativas Penais ou órgãos 
similares, evitando a aplicação de medidas cautelares para tratamento ou internação 
compulsória de pessoas em conflito com a lei autuadas em flagrante com transtorno 
mental, incluída a dependência química, em desconformidade com o previsto no 
Art. 4º da Lei 10.216, de 2001 e no Art. 319, inciso VII, do Decreto-Lei 3.689, de 
1941 

III.  Articular, em nível local, os procedimentos adequados ao 
encaminhamento das pessoas em cumprimento de medidas cautelares diversas da 
prisão para as Centrais Integradas de Alternativas Penais ou órgãos similares, bem 
como os procedimentos de acolhimento dos cumpridores, acompanhamento das 
medidas aplicadas e encaminhamentos para políticas públicas de inclusão social; 

i. Nas Comarcas onde não existam as Centrais mencionadas, a partir 
da equipe psicossocial da vara responsável pelas audiências de custódia 
buscar-se-á a integração do autuado em redes amplas junto aos governos do 
estado e município, buscando garantir-lhe a inclusão social de forma não 
obrigatória, a partir das especificidades de cada caso. 
IV.  Articular, em nível local, os procedimentos adequados ao 

encaminhamento das pessoas em cumprimento da medida cautelar diversa da prisão 
prevista no Art. 319, inciso IX, do Código de Processo Penal, para as Centrais de 
Monitoração Eletrônica de Pessoas, bem como os procedimentos de acolhimento 
das pessoas monitoradas, acompanhamento das medidas aplicadas e 
encaminhamentos para políticas públicas de inclusão social. 

V. Garantir o respeito e cumprimento às seguintes diretrizes quando da 
aplicação da medida cautelar de monitoração eletrônica: 

a) Efetiva alternativa à prisão provisória: A aplicação da 
monitoração eletrônica será excepcional, devendo ser utilizada como 
alternativa à prisão provisória e não como elemento adicional de controle 
para autuados que, pelas circunstâncias apuradas em juízo, já responderiam 
ao processo em liberdade. Assim, a monitoração eletrônica, enquanto 
medida cautelar diversa da prisão, deverá ser aplicada exclusivamente a 
pessoas acusadas por crimes dolosos puníveis com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos ou condenadas por outro crime 
doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I 



 6

do caput do art. 64 do Código Penal Brasileiro, bem como a pessoas em 
cumprimento de medidas protetivas de urgência acusadas por crime que 
envolva violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, sempre de forma excepcional, 
quando não couber outra medida cautelar menos gravosa. 

b) Necessidade e Adequação: A medida cautelar da monitoração 
eletrônica somente poderá ser aplicada quando verificada e fundamentada a 
necessidade da vigilância eletrônica da pessoa processada ou investigada, 
após demonstrada a inaplicabilidade da concessão da liberdade provisória, 
com ou sem fiança, e a insuficiência ou inadequação das demais medidas 
cautelares diversas da prisão, considerando-se, sempre, a presunção de 
inocência. Da mesma forma, a monitoração somente deverá ser aplicada 
quando verificada a adequação da medida com a situação da pessoa 
processada ou investigada, bem como aspectos objetivos, relacionados ao 
processo-crime, sobretudo quanto à desproporcionalidade de aplicação da 
medida de monitoração eletrônica em casos nos quais não será aplicada pena 
privativa de liberdade ao final do processo, caso haja condenação. 

c) Provisoriedade: Considerando a gravidade e a amplitude das 
restrições que a monitoração eletrônica impõe às pessoas submetidas à 
medida, sua aplicação deverá se atentar especialmente à provisoriedade, 
garantindo a reavaliação periódica de sua necessidade e adequação. Não são 
admitidas medidas de monitoração eletrônica aplicadas por prazo 
indeterminado ou por prazos demasiadamente elevados (exemplo: seis 
meses). O cumprimento regular das condições impostas judicialmente deve 
ser considerado como elemento para a revisão da monitoração eletrônica 
aplicada, revelando a desnecessidade do controle excessivo que impõe, que 
poderá ser substituída por medidas menos gravosas que favoreçam a 
autoresponsabilização do autuado no cumprimento das obrigações 
estabelecidas, bem como sua efetiva inclusão social. 

d) Menor dano: A aplicação e o acompanhamento de medidas de 
monitoração eletrônica devem estar orientadas para a minimização de danos 
físicos e psicológicos causados às pessoas monitoradas eletronicamente. 
Deve-se buscar o fomento a adoção de fluxos, procedimentos, metodologias 
e tecnologias menos danosas à pessoa monitorada, minimizando-se a 
estigmatização e os constrangimentos causados pela utilização do aparelho. 

e) Normalidade: A aplicação e o acompanhamento das medidas 
cautelares de monitoração eletrônica deverão buscar reduzir o impacto 
causado pelas restrições impostas e pelo uso do dispositivo, limitando-se ao 
mínimo necessário para a tutela pretendida pela medida, sob risco de 
aprofundar os processos de marginalização e de criminalização das pessoas 
submetidas às medidas. Deve-se buscar a aproximação ao máximo da rotina 
da pessoa monitorada em relação à rotina das pessoas não submetidas à 
monitoração eletrônica, favorecendo assim a inclusão social. Assim, é 
imprescindível que as áreas de inclusão e exclusão e demais restrições 
impostas, como eventuais limitações de horários, sejam determinadas de 
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forma módica, atentando para as características individuais das pessoas 
monitoradas e suas necessidades de realização de atividades cotidianas das 
mais diversas dimensões (educação, trabalho, saúde, cultura, lazer, esporte, 
religião, convivência familiar e comunitária, entre outras). 

 
 

3.2. A atuação das Centrais Integradas de Alternativas Penais ou órgãos similares 
deverá considerar os seguintes procedimentos: 

 
I. Buscar integrar-se em redes amplas de atendimento e assistência social para a 

inclusão de forma não obrigatória dos autuados a partir das indicações do juiz, das 
especificidades de cada caso e das demandas sociais apresentadas diretamente pelos 
autuados, com destaque para as seguintes áreas ou outras que se mostrarem 
necessárias: 

a) demandas emergenciais como alimentação, vestuário, moradia, 
transporte, dentre outras; 

b) trabalho, renda e qualificação profissional; 
c) assistência judiciária; 
d) desenvolvimento, produção, formação e difusão cultural 

principalmente para o público jovem. 
II.  Realizar encaminhamentos necessários à Rede de Atenção à Saúde do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e à rede de assistência social do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), além de outras políticas e programas ofertadas pelo 
poder público, sendo os resultados do atendimento e do acompanhamento do 
autuado, assim indicados na decisão judicial, comunicados regularmente ao Juízo ao 
qual for distribuído o auto de prisão em flagrante após o encerramento da rotina da 
audiência de custódia;  
 III. Consolidar redes adequadas para a internação e tratamento dos autuados, 
assegurado o direito à atenção médica e psicossocial sempre que necessária, 
resguardada a natureza voluntária desses serviços, não sendo cabível o 
encaminhamento de pessoas em conflito com a lei autuadas em flagrante portadoras 
de transtorno mental, incluída a dependência química, para tratamento ou internação 
compulsória, em desconformidade com o previsto no Art. 4º da Lei 10.216, de 2001 
e no Art. 319, inciso VII, do Decreto-Lei 3.689, de 1941. 

IV.  Executar ou construir parcerias com outras instituições especialistas para a 
execução de grupos temáticos ou de responsabilização dos autuados a partir do tipo 
de delito cometido, inclusive nos casos relativos à violência contra as mulheres no 
contexto da Lei Maria da Penha 

i. Estes grupos serão executados somente a partir da determinação 
judicial e como modalidade da medida cautelar de comparecimento 
obrigatório em juízo, prevista no inciso I do Art. 319 do Código de Processo 
Penal. 

 
 
3.3. A atuação das Centrais de Monitoração Eletrônica de Pessoas deverá considerar 
os seguintes procedimentos: 
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I . Assegurar o acolhimento e acompanhamento por equipes multidisciplinares,  
responsáveis pela articulação da rede de serviços de proteção e inclusão social 
disponibilizada pelo poder público e pelo acompanhamento do cumprimento das 
medidas estabelecidas judicialmente, a partir da interação individualizada com as 
pessoas monitoradas. 

II. Assegurar a prioridade ao cumprimento, manutenção e restauração da 
medida em liberdade, inclusive em casos de incidentes de violação, adotando-se 
preferencialmente medidas de conscientização e atendimento por equipe 
psicossocial, devendo o acionamento da autoridade judicial ser subsidiário e 
excepcional, após esgotadas todas as medidas adotadas pela equipe técnica 
responsável pelo acompanhamento das pessoas em monitoração. 

III. Primar pela adoção de padrões adequados de segurança, sigilo, proteção e 
uso dos dados das pessoas em monitoração, respeitado o tratamento dos dados em 
conformidade com a finalidade das coletas. Nesse sentido, deve-se considerar que 
os dados coletados durante a execução das medidas de monitoração eletrônica 
possuem finalidade específica, relacionada com o acompanhamento das condições 
estabelecidas judicialmente. As informações das pessoas monitoradas não poderão 
ser compartilhadas com terceiros estranhos ao processo de investigação ou de 
instrução criminal que justificou a aplicação da medida. O acesso aos dados, 
inclusive por instituições de segurança pública, somente poderá ser requisitado no 
âmbito de inquérito policial específico no qual a pessoa monitorada devidamente 
identificada já figure como suspeita, sendo submetido a autoridade judicial, que 
analisará o caso concreto e deferirá ou não o pedido. 

IV.  Buscar integra-se em redes amplas de atendimento e assistência social para a 
inclusão de forma não obrigatória dos autuados a partir das indicações do juiz, das 
especificidades de cada caso e das demandas sociais apresentadas diretamente pelos 
autuados, com destaque para as seguintes áreas ou outras que se mostrarem 
necessárias:   

a) demandas emergenciais como alimentação, vestuário, moradia, 
transporte, dentre outras; 

b) trabalho, renda e qualificação profissional; 
c) assistência judiciária; 
d) desenvolvimento, produção, formação e difusão cultural 

principalmente para o público jovem. 
V. Realizar encaminhamentos necessários à Rede de Atenção à Saúde do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e à rede de assistência social do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), além de outras políticas e programas ofertadas pelo 
poder público, sendo os resultados do atendimento e do acompanhamento do 
autuado, assim indicados na decisão judicial, comunicados regularmente ao Juízo ao 
qual for distribuído o auto de prisão em flagrante após o encerramento da rotina da 
audiência de custódia. 


